
Decretos
DECRETO Nº 54.080, 
DE 5 DE MARÇO DE 2009

Introduz alteração no Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto no artigo 112 da Lei 6.374, de 1° de março de
1989,

Decreta:
Artigo 1º- Passam a vigorar com a redação que se

segue os dispositivos adiante indicados do artigo 25 do
Anexo III do Regulamento do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto
45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o “caput”, mantidos os seus incisos:
“Artigo 25 - (FEIJÃO) - O estabelecimento que efe-

tuar o beneficiamento, acondicionamento ou reacondi-
cionamento de feijão, em seu estado natural, poderá
creditar-se, em substituição ao aproveitamento de
quaisquer créditos, exceto o relativo ao pagamento
decorrente do lançamento previsto na alínea “b” do
inciso I do artigo 348 deste regulamento, de importân-
cia equivalente à aplicação do percentual de:” (NR).

II - o parágrafo único:
“Parágrafo único - O disposto neste artigo:
1 - é opcional, devendo ser declarada a opção em

termo no Livro Registro de Utilização de Documentos
Fiscais e Termos de Ocorrência - RUDFTO, e a renúncia
a ela deve ser objeto de novo termo, que produzirá
efeitos, em cada caso, a partir do primeiro dia do mês
subseqüente ao da lavratura do correspondente termo;

2. - não se aplica:
a) às saídas com posterior retorno, real ou simbólico;
b) aos contribuintes optantes do Simples Nacio-

nal”. (NR).
Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de

sua publicação, produzindo efeitos:
I - no que respeita ao “caput”, para os fatos gera-

dores ocorridos a partir de 1° de dezembro de 2008;
II - no que respeita ao parágrafo único, a partir de

1º de março de 2009.
Palácio dos Bandeirantes, 5 de março de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de março de 2009.

OFÍCIO GS Nº 064-2009
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que introduz alteração no
Regulamento do ICMS para alterar o artigo 25 ao
Anexo III, que concede crédito outorgado, em substi-
tuição a qualquer outro crédito, exceto o relativo à
quebra do diferimento do imposto pago nos termos do
artigo 348, I, ‘b” do RICMS, de 11% (onze por cento),
calculado sobre as operações de saídas tributadas com
a alíquota de 12% (doze por cento), e de 6% (seis por
cento), calculado sobre o valor das operações de saí-
das tributadas com a alíquota de 7% (sete por cento),
aos contribuintes que efetuam o beneficiamento, acon-
dicionamento ou o reacondicionamento de feijão, de
forma que a carga tributária efetiva nas operações com
feijão de produção paulista corresponda ao percentual
de 1% (um por cento). Observe-se que tal benefício a
partir de março de 2009 depende de opção do contri-
buinte a partir de fevereiro de 2009.

A medida objetiva aperfeiçoar a regra que beneficia
ao produtor paulista de feijão de modo a não deixar
dúvidas quanto a eficácia da redução da carga tributá-
ria do feijão que se revela imprescindível para a prote-
ção da economia paulista, tendo em vista que Estados
vizinhos já concedem benefício fiscal semelhante.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 54.081, 
DE 5 DE MARÇO DE 2009

Altera a redação do artigo 1º do Decreto nº
52.671, de 28 de janeiro de 2008, que des-
tina à Secretaria da Segurança Pública a
administração de imóvel localizado no
Município de Álvaro de Carvalho

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 1º do Decreto nº 52.671, de 28

de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Artigo 1º - Fica destinada à Secretaria da Segu-
rança Pública, a administração do imóvel localizado na
Praça Octacílio Pereira Nobre, nº 145, esquina com a
Avenida Cornélio Marcondes de Melo, Centro, no
Município de Álvaro de Carvalho, com área total de
498,00m2 (quatrocentos e noventa e oito metros qua-
drados), e área construída de 458,00m2 (quatrocentos
e cinquenta e oito metros quadrados), conforme identi-
ficado nos autos do processo GS-2.950/06-SSP.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
deste artigo, destinar-se-á à instalação de Unidade Ter-
ritorial da Polícia Militar.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de março de 2009
JOSÉ SERRA
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de março de 2009.

DECRETO Nº 54.082, 
DE 5 DE MARÇO DE 2009

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, bens imóveis situados no
Município de Aguaí, necessários à instala-
ção de unidade prisional ou de outros ser-
viços públicos

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos arti-
gos 2º e 6º do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado pela Lei federal nº 2.786, de
21 de maio de 1956,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam declarados de utilidade pública,

para fins de desapropriação pela Fazenda do Estado,
por via amigável ou judicial, os imóveis caracterizados
no memorial descritivo constante do processo GS-
1.280/2008-SAP, situados no Município de Aguaí,
necessários à instalação de unidade prisional ou de
outros serviços públicos, a saber: “Uma área de terre-
no situada na Rodovia Professor Boanerges Nogueira
de Lima, SP 340 - KM 210+68m, iniciando a descrição
deste perímetro no M-1, de coordenadas N
7.564.589,01m e E 289.823,61m, cravado na divisa do
Remanescente da Fazenda Progresso III com a Rodovia
Estadual SP-340; deste, segue confrontando com a
Rodovia Estadual SP-340, com o seguinte azimute e
distância: 171º05’57” e 452,54m até o M-2, de coor-
denadas N 7.564.141,92m e E 289.893,63m; deste,
segue confrontando com Estrada Municipal, com os
seguintes azimutes e distâncias 310º55’49” e 81,66m
até o M-3, de coordenadas N 7.564.195,42m e E
289.831,93m; 290°23’30” e 343,01m até o M-4, de
coordenadas N 7.564.314,94m e E 289.510,42m;
deste, segue, confrontando com Fazenda Progresso III,
com os seguintes azimutes e distâncias: 351°05’57” e
222,32m até o M-5, de coordenadas N 7.564.534,58m
e E 289.476,03m; 81°05’57” e 351,82m até o M-1,
ponto inicial da descrição deste perímetro, sendo que
todas as coordenadas aqui descritas estão georreferen-
ciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, a partir da
estação ativa Poli - São Paulo da RBMC, de coordena-
das N 7.393.947,775m e E 323.435,800m, e encon-
tram-se representadas no Sistema U T M, referenciadas
ao Meridiano Central nº 45°00”, fuso - 23, tendo como
datum o SAD-69, e todos os azimutes e distâncias,
área e perímetro foram calculados no plano de proje-
ção U T M, encerrando uma área de 113.801,00m2

(cento e treze mil, oitocentos e um metros quadra-
dos)”.

Artigo 2º - Fica a expropriante autorizada a invocar
o caráter de urgência no processo judicial de desapro-
priação, para fins do disposto no artigo 15 do Decreto-
Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Diário Oficial
Estado de São Paulo

Palácio dos Bandeirantes  Av. Morumbi 4.500  Morumbi  São Paulo  CEP 05650-000        Tel:  2193-8000

José Serra - Governador

PODER

Executivo

SEÇÃO I

Volume 119 • Número 43 • São Paulo, sexta-feira, 6 de março de 2009 www.imprensaoficial.com.br

Artigo 3º - As despesas com a execução do presen-
te decreto correrão por conta de verba própria da
Secretaria da Administração Penitenciária.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de março de 2009
JOSÉ SERRA
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Administração Penitenciária
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de março de 2009.

DECRETO Nº 54.083, 
DE 5 DE MARÇO DE 2009

Destina à Secretaria de Desenvolvimento a
administração do imóvel que especifica,
localizado nesta Capital

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica destinada à Secretaria de Desenvol-

vimento a administração do imóvel localizado na con-
fluência das Ruas Pedro Bellegarde, Melo Freire e
Antônio de Barros, Bairro Tatuapé, nesta Capital, com
2.108,16m2 (dois mil, cento e oito metros quadrados e
dezesseis decímetros quadrados) de terreno e
10.621,00m2 (dez mil, seiscentos e vinte e um metros
quadrados) de construção, matriculado sob o nº
154.662 no 9º Registro de Imóveis da Capital, confor-
me identificado nos autos do expediente Of. GS/SD-
76/2009 (CC/25523/2009).

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
deste artigo, destinar-se-á à instalação de uma ETEC -
Escola Técnica Estadual, do Centro Estadual de Educa-
ção Tecnológica “Paula Souza” - CEETEPS.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de março de 2009
JOSÉ SERRA
Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho
Secretário de Desenvolvimento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de março de 2009.

Atos do Governador
DESPACHO DO GOVERNADOR, 
DE 5-3-2009
No processo SF-23657-258644-03, sobre autoriza-

ção para o provimento de cargos: “Diante dos elemen-
tos de instrução do processo, das manifestações das
Secretarias de Gestão Pública e de Economia e Planeja-
mento, e tendo presente o pronunciamento favorável
do Presidente do Comitê de Qualidade da Gestão
Pública, autorizo a Secretaria da Fazenda a adotar as
providências necessárias visando ao provimento de 5
cargos vagos, sendo 3 de Médico e 2 de Auxiliar de
Enfermagem, transferidos por meio do Dec. 53.722-
2008, mediante o aproveitamento de remanescentes
de concursos públicos com prazo de validade em vigor,
observadas as disponibilidades orçamentárias e obede-
cidos os demais preceitos legais e regulamentares ati-
nentes à espécie.”

Casa Civil
GABINETE DO SECRETÁRIO

Resolução Conjunta CC/SE/SSP/PGE Nº 1, 
de 5-3-2009

Dispõe sobre os procedimentos relativos à
apuração e à aplicação de penalidades por
infrações disciplinares praticadas por servi-
dores da Secretaria da Educação

O Secretário-Chefe da Casa Civil, a Secretária da
Educação, o Secretário da Segurança Pública e o Pro-
curador Geral do Estado, resolvem:

Artigo 1º - Os atos internos, no âmbito dos órgãos
das Secretarias da Casa Civil, da Educação, da Segu-
rança Pública e da Procuradoria Geral do Estado, rela-
tivos à apuração preliminar e ao procedimento admi-
nistrativo disciplinar de condutas que tenham por obje-
to o tráfico de drogas e a violência física, psicológica e

sexual contra aluno da rede estadual escolar, imputa-
das a servidores da Secretaria da Educação, ficam dis-
ciplinados nos termos desta resolução conjunta.

Artigo 2º - Compete ao Diretor da Unidade Escolar,
da Secretaria da Educação, que tomar conhecimento
ou receber denúncia da prática de tráfico de drogas e
de violência física, psicológica e sexual contra alunos
de sua escola, imputadas a servidores sob sua subordi-
nação, adotar as seguintes providências:

I - representar ao Dirigente Regional de Ensino
para que seja:

a) realizada a apuração preliminar, de natureza
investigativa, no prazo de até 30 dias do conhecimento
dos fatos, quando a infração disciplinar não estiver
suficientemente caracterizada ou a autoria não estiver
definida;

b) determinada a abertura de sindicância ou pro-
cesso administrativo disciplinar, quando a infração
estiver suficientemente caracterizada e a autoria esti-
ver definida;

II - requerer, por meio de ofício, ao Delegado Titu-
lar da região em que estiver instalada a unidade esco-
lar a abertura de inquérito policial para apuração dos
fatos, apresentando narrativa sucinta e os documentos
de que dispuser.

Artigo 3º - Compete ao Dirigente Regional:
I - realizar a apuração preliminar, no prazo de 30

dias;
II - encaminhar ao Chefe de Gabinete, da Secreta-

ria da Educação, relatório com as provas que caracteri-
zam o fato e determinam a autoria, quando não neces-
sária a apuração preliminar;

III - encaminhar diretamente ao Chefe de Gabinete
relatório das diligências realizadas e a definição do
tempo necessário para o término da apuração prelimi-
nar, na hipótese de que não tenha sido concluída no
prazo de 30 dias;

IV - opinar, concluída a apuração preliminar, funda-
mentadamente pelo arquivamento ou pela instauração
de sindicância ou de processo administrativo, enviando
o expediente diretamente ao Chefe de Gabinete;

V - solicitar, fundamentadamente, ao Chefe de
Gabinete a adoção das providências a que se referem os
incs. do art. 266 da Lei 10.261-68, quando necessário.

Artigo 4º - Ao Chefe de Gabinete, da Secretaria da
Educação, compete:

I - requerer fundamentadamente à Corregedoria
Geral da Administração a realização de apuração preli-
minar ou seu acompanhamento, quando necessário;

II - receber as conclusões da apuração preliminar,
adotando uma das seguintes providências:

a) determinar o arquivamento do procedimento
respectivo se não estiver caracterizada a existência do
fato, não houver provas suficientes da irregularidade
ou se a autoria não estiver comprovada;

b) requerer à Corregedoria Geral da Administração
a realização de nova apuração preliminar;

III - determinar a instauração de sindicância quando
a falta disciplinar, por sua natureza, possa resultar na
aplicação das penas de repreensão, suspensão ou multa;

IV - propor ao Secretário da Educação a instauração
de processo administrativo disciplinar, quando a falta,
por sua natureza, possa resultar na aplicação das penas
de demissão, de demissão a bem do serviço público e de
cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

V - decidir, por despacho motivado, quanto à ado-
ção ou não das providências a que se referem os incs.
do art. 266 da Lei 10.261-68, antes de encaminhar os
autos respectivos ao órgão competente da Procurado-
ria Geral do Estado;

VI - requerer, por meio de ofício, ao Delegado Titu-
lar da região em que o fato tiver ocorrido, a abertura
de inquérito policial para apurá-lo, apresentando nar-
rativa sucinta e os documentos de que dispuser, quan-
do não realizada a apuração preliminar.

Parágrafo único - Na hipótese de a apuração preli-
minar ter sido acompanhada pela Corregedoria Geral
da Administração, conforme previsto no inc. I deste
artigo o Presidente do referido órgão também opinará.

Artigo 5º - Compete ao Delegado de Polícia res-
ponsável pela condução do inquérito policial informar
à Chefia de Gabinete, da Secretaria da Educação, a
conclusão das investigações, encaminhando cópia do
relatório final ofertado, salvo se tiver sido decretado
sigilo pelo Poder Judiciário.

Artigo 6º - Os procedimentos administrativos disci-
plinares sobre os quais dispõe esta resolução conjunta,
no âmbito da Procuradoria Geral do Estado, deverão
ter trâmite prioritário e preferencial, vedadas a prorro-
gação de prazo e a expedição de carta precatória para
oitiva de testemunhas.

§ 1º - Os Procuradores do Estado deverão enviar
relatório mensal específico à Subprocuradoria Geral do


